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    COLEÇÃO ESTUDOS DE FILOSOFIA MODERNA E CONTEMPORÂNEA




    A coleção Estudos de Filosofia Moderna e Contemporânea compreende duas séries: a Série A, Estudos, e a Série B, Traduções.




    Na série dos Estudos, publicam-se textos que, parcial ou inteiramente, tenham sido elaborados no quadro dos programas de pós-graduação, tanto da Unicamp — onde a série conta com a valiosa colaboração dos membros do Centro de Estudo da História da Filosofia Moderna e Contemporânea (Cemodecon) — como de instituições congêneres, do país e do exterior; as últimas, desde que de algum modo ligadas por laços de intercâmbio à nossa universidade. Os volumes da primeira série, numerados e datados, são ou de autoria individual ou coletivos, e estes, reunindo em torno de um mesmo objeto de estudo trabalhos de diferentes autores, estão sob a responsabilidade de um organizador de edição, especialista na matéria, designado especificamente para a tarefa pelo diretor da coleção.




    Na Série B, publicam-se traduções — acompanhadas ou não da reprodução do original, no idioma em que foi escrito — de textos de filósofos modernos ou contemporâneos, mesmo que se refiram a tema pertencente à filosofia anterior à moderna, mas cujo tratamento seja de importância para o entendimento do pensamento ulterior.
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    APRESENTAÇÃO




    Alexandre Guimarães Tadeu de Soares




    Fausto Castilho foi professor até o último momento da sua vida. Nunca vi alguém enfrentar tão serenamente a morte. Ele não quis preocupar quem quer que fosse com sua doença nem demonstrou o menor temor diante das más e tristes notícias. Sua postura foi uma verdadeira lição de filosofia, já que um dos principais fins desse estudo é preparar para a morte. No entanto, seu falecimento não impede que continue a nos ensinar e a nos fazer pensar. Não só pelos textos, traduções e cursos de que dispomos, mas agora também pelos seus textos de gaveta. Entre eles encontramos sua tese sobre Husserl: escrita à mão em algumas semanas e datilografada às pressas por Luiz Orlandi e André Villa-Lobos, para fazer face à cobrança de títulos acadêmicos num momento de conflito com a direção da universidade. Anos de estudo e reflexão foram necessários – deve-se sublinhar – para que tamanha proeza pudesse ser realizada. Embora a urgência política tenha exigido a prematura interrupção de sua pesquisa, a extraordinária formação do professor Castilho possibilitou que redigisse um texto dessa magnitude em período tão curto. Todavia, o conflito ascendeu rapidamente aos extremos, e o Professor foi obrigado a deixar a universidade sem defender sua tese. Acolhido pela Universidade Federal do Paraná, em 1974 pôde, nessa instituição, defender a sua livre-docência, tendo em sua banca a presença dos ilustres professores Gérard Lebrun e José Cavalcante de Souza.




    O referido professor francês queria que a tese fosse publicada de imediato, pois seria não só uma grande contribuição à pesquisa fenomenológica, mas também um trabalho pioneiro nessa área no Brasil. Sempre perfeccionista, o professor Fausto entendia, porém, o trabalho teórico no seu sentido pleno, como reiteração indefinida do exame e da pesquisa; queria, portanto, estudar mais para poder revê-la e desenvolvê-la. Esse estudo ele sempre nos permitiu vislumbrar nos seus cursos e traduções, mas nunca nos apresentou de modo inteiramente sistemático a armação do seu questionário filosófico. Razão pela qual o livro que ora publicamos, além de ser uma convocação para tratarmos do que há de mais radical em filosofia, além de ser uma consistente leitura estruturalista da obra husserliana, amparada nos recursos mais rigorosos da história da filosofia, é também um documento histórico. Pois foi retirado do texto original da defesa, tal como pode ser encontrado na Biblioteca da Universidade Federal do Paraná. Mostra-nos assim como foram lançadas as bases de um estudo filosófico que exigiu o resto da sua vida para ser realizado. É, ainda, um testemunho do cuidadoso modo de elaboração de monografias daquela época, em que a pesquisa era real em todos os seus aspectos, sem a dimensão performática que campeia atualmente.




    O texto alia o domínio de todo o potencial do grego ao uso dos textos alemães originais, procurando estabelecer uma terminologia técnica da pesquisa fenomenológica em vernáculo – expressão cara ao professor Fausto, em sua preocupação incansável e diligente de construir uma língua filosófica em português. Embora pela sua tecnicidade lembre uma complexa maquinaria conceitual que não faz qualquer concessão ao leitor, em que cada peça é muito bem pensada para acompanhar a reflexão em seu mais alto nível, solicitando-nos reiteradamente muita atenção na sua leitura, ao superarmos a dificuldade conceitual e analisarmos mais apuradamente este monumento da pesquisa filosófica, podemos perceber a inspiração literária de sua composição, característica da formação da antiga geração e exigência de um grande frequentador dos clássicos da língua portuguesa. Congelado no tempo há mais de 40 anos, o texto é também um retrato da geração que fundou a Unicamp, que lhe impôs a marca de ser uma universidade em sentido forte, cuja preocupação primeira era a pesquisa. Nele vemos o cuidado com o tratamento das fontes, o uso rigoroso dos recursos de pesquisa da sua área, a inserção no debate internacional, a permanente preocupação com o ineditismo. É, portanto, um texto inaugural, testemunho do início da pesquisa em nível de pós-graduação em filosofia e humanidades na Unicamp e no Brasil como um todo. Seu caráter histórico pode ser percebido, ainda, pelo uso da bibliografia da época, não levando em conta, pois, os estudos mais recentes. Além disso, por não ter sido publicado, infelizmente não pôde participar até agora do debate acerca da fenomenologia.




    O homem de estudos que era o brilhante professor Castilho apoiava-se sempre nas obras dos filósofos para pensar a cultura do óbvio. Como podemos ver, essa temática recorrente havia sido demarcada sistematicamente em sua tese. O grande problema que a fenomenologia explicita, mas que de certo modo a filosofia sempre se pôs, é a dificuldade de examinar o mundo pela sua obviedade. O óbvio consiste justamente em entender a physis, o que é por si, a natureza, a Lebenswelt, como cosmos, como mundo bem situado e regrado e, portanto, previsível. Por mais que a filosofia tente fazer do mundo aporia, há uma cultura de resistência a exame tão radical. A própria ciência, por mais que nos diga que não estamos em pé, que não estamos propriamente situados, contrasta com uma cultura construída a partir da percepção dessa situação, a qual nenhuma informação é capaz de eliminar. A fenomenologia, entretanto, vai além e denuncia a própria ciência, mostra seu comprometimento com o óbvio. Cabe, assim, ao filósofo se libertar da obviedade das ciências positivas e interrogar o que sempre foge a todo exame – o mundo –, enfrentando a interdição de toda uma perene cultura apoiada no óbvio. Toda dificuldade da pesquisa radical proposta pela filosofia consiste justamente no fato de o óbvio ser ineliminável.




    Para poder começar a tratar desse problema, o professor Castilho reconstitui a gênese do conceito de Lebenswelt em Husserl. A Lebenswelt surge do esforço husserliano para pensar o mundo sem pressuposições, as quais lhe impedem a consideração e reiteram a sua obviedade. As vias redutivas procuram reconhecê-las para que de fato possamos buscar a própria coisa. A redução em Husserl não é uma diminuição, mas antes uma condução a uma instância maior, que permite o exame daquilo a que o óbvio dificulta o acesso. A via redutiva da pergunta-recorrente que parte da Lebenswelt quer ser mais completa e radical do que os outros roteiros redutivos, ao propor-se a encontrar o solo derradeiro em que assentam as ciências e a própria cultura do óbvio. Quer alcançar, assim, a subjetividade originária que confere sentido último ao mundo no rigoroso a priori da correlação sujeito-objecto. Subjetividade cuja temporalidade dá acesso ao outro e à intersubjetividade transcendental.




    O professor Fausto Castilho mostra, na primeira parte de seu trabalho, como antes do termo Lebenswelt ser cunhado por Husserl na Crise das ciências europeias, o conceito já se esboçava em Lógica formal e transcendental e em Experiência e juízo, por uma exigência da pesquisa fenomenológica. Na segunda parte, o professor examina como Husserl desenvolve a noção de Lebenswelt e percorre a sua via redutiva distinguindo três trajetos que facilitam a sua explicitação. Em sua admirável conclusão, revela todas as articulações da sua tese como que no desfecho de uma intricada trama. Recapitula de modo muito instrutivo o desenvolvimento do texto e, ao mesmo tempo, descortina uma visão do que foi apresentado em outro nível, permitindo-nos apreender o todo da problemática em sua unidade conceitual.




    Enfim, cabe dizer que este livro é um convite ao estudo, sem o qual não pode ser bem assimilado, em razão de sua densidade teórica. Ao nos apresentar a base conceitual da formulação da sua grande investigação sobre a cultura do óbvio, o professor Fausto Castilho nos convoca novamente a filosofar, interroga radicalmente nosso pensamento e se mantém vivo no nosso reiterado esforço para responder à questão tão decisiva, ampla e provocante por ele levantada.




    ***




    Gostaria de agradecer a Eduardo Guimarães, pelo apoio dado à publicação deste livro e pela ideia de integrá-lo ao selo comemorativo dos 50 anos da Unicamp; a Ricardo Lima, pela enorme dedicação a todo o trabalho de elaboração dos livros da Editora; a Beatriz Marchesini, pela cuidadosa revisão.
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    PRELIMINARES




    O desdobramento da redução numa pluralidade de vias constitui um dos temas capitais da Fenomenologia contemporânea.1 Essas vias, Husserl as pratica por certo em textos independentes, mas raramente o faz em separado, obedecendo à definição estrita que se pode dar de cada uma a posteriori. É frequente cruzarem-se no mesmo texto passos redutivos que em tese pertencem a uma via distinta daquela que é praticada no momento. Por isso, a Husserlsinterpretation empenhou-se em determinar o número das vias e a ordem dos passos em cada uma. Delineia-se, então, um como que roteiro puro (Wegtypus) para cada via ou para um conjunto delas.




    Restam sempre, entretanto, dois problemas prejudiciais: de um lado, o problema da motivação (Motivation) que precede e inspira o projeto redutivo – a qual não passa de todo para os procedimentos operatórios e se inscreve, antes, já no plano da pergunta, caindo, em consequência, fora do foco de interesse pelo roteiro; do outro lado, há o fato de que, não obstante o rigor que a anima, a comparação das vias – indispensável a um melhor entendimento do que seja a redução – peca não raro pelo excesso de abstratividade, resvalando para o exagero formal de um diagrama descarnado que, por ser puro e por convir a muitas vias a um só tempo, anula afinal o próprio interesse que havia em discriminá-las uma a uma. No que diz respeito ao último ponto, Husserl manifesta sua preocupação na carta a Ingarden em que se refere ao perigo de uma “falsa sistematização” das vias.2




    Embora calçada nos resultados do estudo comparativo – aceitos, o tempo todo, como um subentendido –, esta monografia tem um objetivo mais modesto. Faz tábua rasa do debate em torno da motivação e cinge-se à caracterização de uma das vias: a da pergunta-recorrente (Rückfrage) que parte da Lebenswelt, tal como foi praticada por Husserl pela primeira vez na Krisis der Europäischen Wissenschaften...3 É de todas provavelmente a menos estudada. Existem três razões a recomendar o exame mais detido de suas peculiaridades: (1) em primeiro lugar, sua autonomia é afirmada pelo próprio Husserl, não dependendo, portanto, de interpretação; referindo-se a ela, o filósofo declara: é “uma das [vias] que efetivamente pratiquei” (FC)4 (die ich wirklich gegangen bin); “ela permite”, aduz, “que se refaça e se comprove, a cada passo, a evidência apodíctica” e “quem se dispuser a compreender”5 poderá ser conduzido ao longo de seus trajetos; (2) em segundo lugar, essa via exprime a última formulação da Fenomenologia; (3) finalmente, nela se determina rigorosa e cabalmente a função do conceito de Lebenswelt, conceito trabalhado por Husserl durante os anos 1930.




    Estamos, portanto, diante de uma extensa pauta de problemas. Mas, como e por que ser completo dentro das limitações de uma monografia? A contensão era obrigatória. Tomando-se ao pé da letra o testemunho de Husserl, segundo o qual essa via tem curso próprio, era necessário percorrê-la de ponta a ponta e mostrar pormenorizadamente a maneira como os passos se articulam, a fim de pôr em evidência o progresso gradual da reflexão, sustentada o tempo todo pelo projeto redutivo. É o que foi feito na Parte II.




    É forçoso que essa caracterização da via desemboque na determinação de sua especificidade. Entretanto, como proceder, se é certo que a noção de Lebenswelt assinala, no “último” Husserl, o ponto de partida de um itinerário, exigindo, por conseguinte, a compreensão prévia do todo de sua obra, a qual continua em grande medida ainda inédita? Descartada, assim, a possibilidade de uma interpretação de conjunto da Fenomenologia, o arco se encurta, mas em proveito, talvez, do rigor. É que o tema da Lebenswelt emerge do interior do pensamento husserliano, ou melhor, nas obras publicadas do “penúltimo” Husserl. Ele se desenha e se anuncia no aprofundamento consequente – isto é, por Análise Intencional – da reflexão que se processa em outra via: na da crítica da Lógica Formal. Eis a razão da Parte I. O exame demorado da interdependência dos conceitos e a necessidade que se faz sentir de uma reelaboração do conceito de experiência que seja capaz de dar cumprimento ao projeto redutivo preparam a abertura da nova via, na Crise.




    É desnecessário assinalar a distância que se interpõe entre essa maneira de encarar o conceito de Lebenswelt – puramente husserliana – e aquela que o considera, por efeito de um anacronismo retrospectivo, como noção importada do pensamento que dele se apropriou nos anos 1930, transformando-o na designação de uma esfera independente de pesquisa, que deteria o segredo – ou, como se diz, a verdade – de tudo o mais.




    Demarcado, assim, o espaço em que o conceito de Lebenswelt pode ser discutido, as considerações finais sobre a especificidade da via que tem o seu nome puderam evitar, esperamos, que a Conclusão se perdesse na comparação abstrata entre as vias e seus roteiros, sobretudo perante a via cartesiana. Foram acentuados, ao contrário, o contraste e a autonomia da via introduzida pela Crise, a única capaz de realizar, segundo Husserl, a promessa de uma Fenomenologia que seja Filosofia ou, na sua linguagem, transcendental.




    Apresentada, assim, a armação do trabalho, detenhamo-nos um instante no seu encaminhamento expositivo. Partindo, na Parte I, da Segunda Seção da Lógica Formal e Transcendental, mostramos inicialmente que a reflexão não pode assumir a tarefa crítica a que se propõe (1.1), a menos que adote uma noção reformulada da evidência (1.2) e, paralelamente, uma nova concepção da Análise Intencional (1.3). Baseando-se nessas reformulações, Husserl procede à análise das “pressuposições” da Lógica Formal (2.1 e 2.2). Isso o leva a reclamar, através do “exame redutor” do juízo (2.3), um reencontro com a experiência (2.4). Reencontro que ocorre inicialmente na esfera da predicação, conforme Experiência e Juízo, em que a noção de Lebenswelt é introduzida, a serviço da “genealogia” do juízo categórico (2.4). A “Nota sobre a concepção husserliana da História” faz a ponte entre as partes I e II (pp. 101-105).




    Na Parte II, percorremos a via pela Lebenswelt, na qual distinguimos três trajetos, respectivamente: (1) “O esforço para pôr em foco o tema da Lebenswelt, como Problema Filosófico Universal” (Capítulo 3), o qual se inicia pela crítica de Kant (3.1) e termina pela primeira tematização da Lebenswelt (3.2); (2) O segundo trajeto, denominado “O esforço de tematização sob a primeira ‘εποχή” (Capítulo 4), abre-se pela apresentação da ‘εποχή (4.1), mostra que há dois modos de tematização da Lebenswelt (4.2) e finda com uma breve justificação para o uso da expressão “já-dado” (4.3); (3) o terceiro trajeto, intitulado “Da segunda ‘εποχή ao ego” (Capítulo 5), apresenta a segunda ‘εποχή (5.1), introduz a redução e a correlação transcendentais, concebendo-se a redução como tarefa (5.2), penetra na subjetividade reduzida (5.3), e, obtendo a noção de índice, mostra a provisoriedade do conceito de constituição e propõe uma primeira ordenação dos problemas-de-trabalho (5.4); uma “Nota” sobre a tarefa de elaboração da “Ontologia da Lebenswelt” se interpõe entre 5.4 e 5.5, sendo que neste último a reflexão reduzida se radicaliza, desfazendo o “paradoxo” da subjetividade, para chegar finalmente ao eu de última instância (5.5).




    Na Conclusão, fazemos uma tentativa de caracterização da especificidade da via (pp. 203-236).


  




  

    PARTE I




    UM TEMA SE ESBOÇA, MAS NA EXCENTRICIDADE


  




  

    CAPÍTULO 1




    AS REFORMULAÇÕES DE BASE




    1.1 – A crítica




    Dissemos que a noção de Lebenswelt não é introduzida de modo inopinado na Fenomenologia: tem de ser procurada, ao contrário, nas obras que precedem imediatamente a Crise, onde sua ausência se faz sentir, do momento em que se radicalizam as tarefas de constituição impostas ao fenomenólogo numa outra via, na “via que parte da Lógica Formal” (der Weg von der formalen Logik aus), a primeira na enumeração de Fink.1 Na Lógica Formal e Transcendental, o tema se anuncia – na medida em que é reclamado –, mas sua formulação só ocorre em Experiência e Juízo, dentro dos limites da problemática dessa obra, consagrada à fundamentação do juízo predicativo. Pode-se dizer que, em ambas as obras, a noção – informulada, numa, e limitada, na outra – sofre de uma certa excentricidade, uma vez que não cumpre toda a função que lhe seria atribuída em nossa via redutiva. É o que ficará patente ao longo de todo este trabalho.




    O procedimento da Lógica Formal e Transcendental é o da clarificação (Klärung) pela tomada-de-consciência reflexiva do sentido proposto (Besinnung) nas formações (Gebilde) da Lógica Formal. Esta, a Lógica tradicional, tem a pretensão de ser a norma última para qualquer conhecimento. Husserl exige, então, na radicalidade (Radikalität) – pois uma ciência tem de poder legitimar-se a si mesma para merecer o seu nome –, que a Lógica Formal exiba perante a Análise Intencional os títulos que justificam essa pretensão de ser Doutrina da Ciência.




    A Análise Intencional é uma retomada, na direção subjetiva, dos conceitos, princípios e teorias que a Lógica obtém na direção objetiva. Partindo das formações, passa-se às efetuações da intencionalidade em que as formações se dão e, assim, radicaliza-se a análise até que ela possa assumir a função crítica, o que acontece na Segunda Seção da Lógica Formal e Transcendental. Crítica, nas duas acepções do termo apresentadas em seguida. Para antecipar o resultado desse procedimento, dizemos, desde já, que a reflexão acaba “ultrapassando a esfera da Lógica Formal”,2 desde o momento em que o esforço analítico torna patente a impossibilidade de a Lógica Formal atender o requisito, que ela própria se deu, de transformar-se em Doutrina da Ciência. Isso exigiria dela o exercício de uma crítica intencional de si.3 É assim que se acede, finalmente, ao campo-de-pesquisa (Forschungsbereich) propriamente dito: o da Fenomenologia Transcendental. Husserl pode afirmar, então, que “levados assim do saber e da ciência até a Lógica, como Doutrina da Ciência... encontramo-nos diante do problema universal da Filosofia Transcendental, tomada na única forma em que é pura e radical: a forma de Fenomenologia Transcendental”.4 De modo que se Fink pode declarar em seu “projeto de continuação da Crise”, ao tratar das relações entre a Psi cologia e a Fenomenologia, que “não há Psicologia que, em última instância, possa permanecer como tal”,5 o mesmo se deveria dizer a respeito da Lógica, no momento em que Husserl a despoja das prerrogativas que ela guardou historicamente, deixando-a absorver-se na “problemática universal”. Isso não quer dizer que o apelo para a Lebenswelt, subjacente a toda essa discussão sobre as fronteiras entre Lógica Formal e Fenomenologia Transcendental, só se pronuncie na soleira do campo-de-pesquisa; ao contrário, o apelo intervém antes disso, como veremos.




    Mas por que a clarificação assume a forma da crítica? Reportemo-nos, rapidamente, ao que se fazia na Primeira Seção. Nesta, a Análise Intencional cuida do jogo dos correlatos, no prolongamento – se assim podemos nos exprimir – das formações lógicas, tais como elas se dão na “evidência imediata”. Esse ponto de vista tem, contudo, suas limitações. É que, para Husserl, há um nexo indissolúvel a unir, de um lado, a ciência, no seu estatuto de disciplina autônoma, e, do outro, a Crítica da Razão. Para ele, uma disciplina só se legitima quando passa pela crítica. Essa convicção procede da concepção segundo a qual toda ciência reside, ao mesmo tempo, em três planos: (1) no plano em que entretém uma relação direta com o domínio que lhe toca; (2) no plano da Crítica Analítica, e (3) no plano da Crítica da Razão.6




    (1) O que uma ciência tematiza por relação direta forma seu domínio de “experiência” possível; Husserl diz que essa esfera de experiência é, em si, fechada; nela, a ciência que explora seu domínio exerce, autonomamente, um “direito próprio”; porém, só haverá um direito se a “experiência” se confirmar; tomando o termo em sua acepção “primeira” e mais efetiva, o tema particular lhe é, então, proporcionado;




    (2) embora não se possa dizer que seja “acrescentada de fora” à primeira – pois surge desta “por implicação” –, a segunda é uma “esfera temática secundária”, na medida em que é nesse plano onde uma disciplina tem “sua própria crítica”; crítica de conhecimento, que consiste em reportar “os resultados ideais” produzidos no primeiro plano – isto é, a teoria resultante da relação direta e “objetiva” com o domínio – aos “atos ideais subjetivos” que são seus correlatos;7 é assim, por exemplo, que, no caso de uma teoria qualquer, relacionamos por análise intencional essas formações que são o conceito, a dedução, a demonstração respectivamente ao conceituar, ao deduzir, ao demonstrar; Husserl chama esta primeira forma de crítica de Crítica Analítica; o nome se justifica porque é exercendo essa crítica que se pode considerar uma disciplina dentro da relação-de-fundamentação que ela mantém, em primeiro lugar, com a Analítica Formal – ciência da teoria como tal, ciência universal e formal – e, em segundo lugar e posteriormente, com a Tecnologia Analítica, disciplina correlativa da Analítica Formal;




    (3) neste plano – o da terceira esfera de uma ciência –, permanecemos na “direção subjetiva”, mas a crítica se torna mais radical; a análise intencional procura, agora, na subjetividade, exclusivamente as efetuações “constituintes do domínio”; a subjetividade interessa apenas por relacionar-se com o domínio “nas efetuações de ciência”; a condição para que o novo interesse se exerça reside no fato de que, “além da crítica dos dados, processos e resultados que são intencionalmente examinados por serem manifestos à consciência”, há um outro exame a realizar, a saber, a análise das “fontes em que se constitui originariamente o sentido posicional e de legitimidade das formações e processos de efetuação” (FC); Husserl dá também a essa Crítica da Razão o nome de “Crítica Transcendental do conhecimento”; em resumo: ela analisa “as efetuações ocultas sob os atos de teorização direta do domínio” (FC) a que já nos referimos no primeiro plano.8




    Ora, apesar de sua aspiração de ser “a norma de toda ciência”, a Lógica Formal não deixa de ter, ela também, “o seu domínio”. Eis a razão pela qual cabe submetê-la ao “exame de dupla orientação”, só que a segunda orientação nos conduz, por radicalização, a “uma passagem ao transcendental”.




    Entretanto, a elaboração de uma Lógica Transcendental não se fará pelo mero emprego da Análise Intencional, nos termos em que Husserl a entendia primeiramente. A crítica dos resultados da Lógica, consignados em suas teorias “na direção objetiva”, depende da reformulação do conceito de evidência; reformulação que repercutirá, por via de consequência, sobre um dos principais capítulos da “Fenomenologia Geral”: a Análise Intencional.




    1.2 – A evidência




    Na Fenomenologia, não há questão de direito, de legitimidade – ou, em termos husserlianos, de “razão” – que não se decida pelo recurso à evidência. Desde Ideen... I, sabemos que todo enunciado que “se limite” a exprimir “por simples explicitação” o que “se nos oferece na ‘intuição’ de modo ‘originário’” (FC) é um “começo absoluto”, “um fundamento”, isto é, “um ‘principium’”.9




    Embora não caiba aqui discutir todo o alcance da concepção de evidência na Fenomenologia – concepção que sofreu profundas alterações depois das Investigações Lógicas –, é preciso prestar atenção em dois aspectos indissociáveis do problema da evidência em Husserl. De um lado, a dependência em que se encontra com respeito ao spekulativ da Fenomenologia e, de outro, a formulação definitiva do conceito de evidência em FTL, presente também em outras obras do mesmo período, como, por exemplo, as Meditações Cartesianas.




    É pelo fato de que a evidência fundamenta em última instância que a Análise Intencional faz dela o termo da mostração, além do qual já não há o que mostrar. Esse primado do evidente decorre da circunstância de que já houve uma “decisão prévia” (Vorentscheidung), a qual, embora seja própria de Husserl, não lhe pertence, e sim à tradição. Decisão que consiste em conceber o ente – a saber, tudo o que de alguma maneira se pode pensar que é – como um fronteiro (Gegenüber) que se constitui ao se mostrar (sich zeigen). Ademais, o ente mantém-se, em seguida, apesar das modificações por que passa, como o um e o mesmo, na posição-firme do juízo (Feststellung) ou do habitus. Em virtude dessa prévia decisão especulativa (nunca colocada em pauta pela Análise Intencional), Husserl vê no ente o dado (das Gegebene) imediato e intuído (das Anschauliche) ou, para usar o termo no seu sentido mais amplo, o objecto (Gegenstand).10 Um Erlebnis ou experiência – tomada a palavra em toda a extensão que seu significado comporta – é sempre em cada caso (je) uma consciência de, mas deve-se assinalar, desde já, que não se trata apenas de uma consciência de isto ou de aquilo. Ao contrário, a Fenomenologia, como Filosofia, trata de alcançar por mostração, não obstante a experiência de isto ou de aquilo, o todo da experiência ou, como diz Husserl, a experiência como experiência-de-mundo (Welterfahrung). Não há dúvida, porém, de que essa experiência do todo – e como se trata de intencionalidade, a Fenomenologia não concebe o mundo exclusivamente como o todo dos entes – permanece ordinariamente atemática, em razão da tese que põe o mundo, de modo geral, como se fosse independente do eixo da intencionalidade.




    Esta, quando elementar, é um eixo de pares segundo uma relatio entre consciência e consciencizado, “relação” que faz de Husserl, especulativamente, um Moderno. Entre os extremos – τὰ πρός τι – há sempre, de uma parte, diferença, pois o consciencizado nunca se identifica com o consciencizar, e há sempre, de outra parte, simultaneidade, conquanto não ̔άμα τῃ= ϕύσει.11 Em virtude da diferença entre os extremos, eles nunca podem fundir-se em um ponto central – como ocorre, por exemplo, com o Subjekt hegeliano – embora os fenomenólogos não se cansem de discutir a existência ou não em Husserl de uma inclinação do eixo a expensas de um dos relata. Talvez se devesse falar, ao contrário, numa dupla inclinação – ou, para remontar a Aristóteles, numa dupla “declinação”12 – do de que designa a relatio. Pois se é verdade, por um lado, que o eu é “experienciante-de-mundo” (Welterfahrender), não é menos verdade, por correlação, que o mundo é um experienciado para o eu. Problemas que não podem ser discutidos satisfatoriamente a não ser em uma via redutiva. Mas pode-se antecipar, desde já, que a dupla declinação da relação, vista ora a partir de um, ora de outro relatum, acaba finalmente por conferir prioridade ao eu, em virtude de a experiência ser aprendida fenomenologicamente mediante reflexão, mais do que isso, em razão de que para a Fenomenologia a reflexão é sempre percipiente.13 O retrocesso por reflexão, levado a cabo pelo eu, resulta finalmente na prioridade do próprio eu. Em qualquer caso, porém, na reflexão perceptiva e apreensora há intencionalidade, pois o consciencizado é correlato – isto é, transcendente, nesse sentido preciso do termo – do consciencizar. Na reflexão, a experiência não deixa de continuar a ser experiência-de-mundo, só que, nela, o eu descobre que já de há muito “tinha-mundo” (Welthabe). A manutenção, em todas as instâncias, dessa experiência extensa faz da Fenomenologia uma reflexão universal que pesquisa na correlação intencional entre consciência e consciencizado a experiência de ter-mundo. O “mundo” não é apenas o todo dos entes, aglomerados em um dos polos da correlação, e sim, rigorosamente, o todo da correlação. É a razão principal para se conceber a Fenomenologia como Filosofia, isto é, como reflexão sobre o todo da experiência.14




    Essa apresentação sumária do já-decidido em Husserl permite que nos voltemos agora para o problema da evidência, em FTL. É na linguagem que o lógico encontra as formações que lhe proporcionam o ponto de partida para o seu trabalho. Ele examina essas formações da linguagem, como outros cientistas examinam outros entes: distingue formas, relaciona-as entre si e assim por diante. Entretanto, Husserl parte do suposto de que o lógico considera essas formações da linguagem como um testemunho de que “o conhecimento já fez sua obra”. Por isso, o lógico “sabe” duas coisas: em primeiro lugar, que seu modo de operar é reflexivo e, por essa razão, posterior; em segundo lugar, o lógico já possui “o saber da diferença” existente entre, de uma parte, as formações – juízos, por exemplo – que são um conhecimento efetivo e, de outra parte, aquelas formações que são ainda uma “pretensão de conhecimento” e ficam no mero visamento do conhecimento, sendo, por conseguinte, suscetíveis de um desmentido.15 Colocado nesses termos, o interesse pelas formações não é um interesse qualquer e nunca finda nas “meras regras de jogo”, mesmo que se reconheça que tais regras têm de ser cumpridas para que o conhecimento se efetive. A Analítica das regras de jogo conduz necessariamente, segundo Husserl, a uma Lógica da verdade, pois se permanecermos no interesse pelo jogo, ficaremos tão somente com “as condições negativas da possibilidade” da verdade. O ato de juízo que as transgride deixa de alcançar a verdade, mas, nem por isso, o que a elas obedece atinge-a. Só se logra esse escopo se são satisfeitas “condições suplementares” e estas provêm da subjetividade: dizem respeito à evidência, ou melhor, à “efetuação da evidência”. Ora, partir de uma formação que se apresenta como se fosse verdadeira e retomá-la subjetivamente, a fim de reefetuá-la na evidência, significa criticá-la. “Crítica” é sinônimo de evidenciação.16




    Usando de uma linguagem que recorda Kant – embora não o repita –, Husserl diz, em FTL, que a crítica repousa na “passagem” de um a priori para outro a priori, isto é, na passagem do a priori objetivo para o a priori subjetivo, o qual é dotado de estruturas que são “correlatas” às do primeiro.17 Para ser inteiramente exato, seria preciso dizer que o segundo a priori – pelo menos, na via redutiva seguida em FTL – radicaliza-se, e a crítica conduz de um a priori “ôntico” a um a priori “constitutivo”, desde que acedemos à reflexão transcendental.18 Esta última correlação e o próprio jogo entre os quatro a priori formam, na via pela Lógica Formal, um tema que foge ao alcance desta monografia, pois o que buscamos nessa via é apenas a problemática da Lebenswelt, a qual, nos termos em que anunciamos, “surge” antes da intervenção da primeira ‘εποχή em FTL.




    Se, para se tornar verdadeira, a formação objetiva tem de ser suplementada por uma efetuação intencional, então, a Lógica Formal exige um tratamento em duas direções. Há de haver, na Lógica, primeiramente o estudo das formas e das leis e, depois, o estudo das “condições subjetivas de efetuação da consciência”. É o segundo gênero de estudo que pode superar o estado de visamento em que a forma jaz de imediato, dotando-a de verdade. É necessário confessar, porém, que “a Lógica Tradicional nunca formulou esses problemas em seu conjunto” e “os deixou nas mãos da Psicologia”.19 Maneira de proceder que deriva, entretanto, de falsa concepção segundo a qual o “retorno à subjetividade” é e é só uma “busca da origem da formação lógica” (FC), origem erroneamente confundida com aquela evidência denominada, nas Ideen... I, “começo”, “fundamento”, “principium”. Essa confusão ignora justamente que a Psicologia é incapaz de compreender o que seja a evidência “em toda a sua extensão”, a saber, a noção de evidência no plano daquilo que Fink caracterizou como o já-decidido. É, por não poder situar o conceito de evidência fenomenológica a partir dessa dimensão, que a Psicologia não distingue a origem fenomenológica da gênese fatual. Para não delegar à Psicologia uma atribuição de que não pode desincumbir-se, a Lógica tradicional teria de enfrentar, ela também, o problema geral da evidência; não dispõe, contudo, dos meios para levar a bom termo essa tarefa.




    No que respeita à concepção geral da evidência, a Lógica tradicional opera a identificação entre evidência e apoditicidade. Esta passa a ser um critério incondicional, absoluto. De sorte que tanto a Lógica quanto a Psicologia incidem, nesse particular, no mesmo erro. Pois, se uma fica imobilizada sob o critério absoluto, a outra “procura registrar ocasiões de evidência, nas quais o erro é evitado ou a verdade é alcançada” (FC). Observa-se, além disso, uma espécie de ação recíproca entre ambas: uma vez que a Psicologia não questiona o bem fundado dessa concepção de evidência, que se apoia “no consenso dos doutos”, a Lógica foi forçada a se compreender até hoje como “mera Tecnologia do pensamento correto”.20




    Estabelecido, pois, que as efetuações buscam o conhecimento, Husserl pergunta pelo conhecido. Este, de acordo com o que dissemos do especulativo, é o já-decidido como objecto, o ente no seu quê (Was) e no seu como (Wie). Em termos de rigor, essa concepção fenomenológica aparece, hoje, segundo uma ótica retrospectiva, como o verdadeiro ato liberatório da Filosofia contemporânea em face do positivismo. Se o ente se converte em um “dado”, isto é, se os modos-de-ser (Seinsweisen) são função dos modos-de-datidade (Gegebenheitsweisen) é porque o ente, enquanto unidade intencional, determina-se pelo seu caráter-de-objecto (Gegenstandscharakter), e, em virtude disso, é um idêntico: o um e o mesmo.




    Uma “caracterização geral” da evidência há de ser, então, possível, desde que se faça justiça aos modos-de-ser. Nisso repousa o ato de emancipação trazido pela Fenomenologia, cujos prolongamentos persistem ainda no questionamento atual. Não obstante as numerosas mediações que se interpõem entre pensadores tão distantes um do outro como Husserl e Heidegger, é o reconhecimento do direito de todos os modos-de-ser que permite ao último traduzir, na sua conferência de 1955, o dito aristotélico segundo o qual τὸ ὂν λέγεται πολαχω=ς por “Das seiend-Sein kommt vielfältig zum Scheinen”, isto é, “o ser-ente aparece de maneira múltipla”.21




    Mas, em que termos Husserl “caracterizava” a evidência? Ela é aquela “efetuação intencional em que há dação das coisas ‘elas próprias’” (Selbstgebung). Há, na evidência, datidade do objecto “ele próprio”; ela é um proto-fenômeno (Urphänomen) da intencionalidade e distingue-se de outros ter-consciência-de (Bewusstseinshabe). Entre estes figuram os meros visamentos ocos, apegados à linguagem, “indiretos” ou “inexplicitados”. Embora essas intencionalidades já possuam o de, são “anteriores” à evidência, desde que tomemos a última como “terminal” (Endmodus), modo em que “coisa aparece ‘ela própria’” (Selbsterscheinung), modo em que ela “se exibe ‘ela própria’” (Sichselbst-darstellen), modo em que “ela se dá ‘ela própria’” (Sichselbst-geben): dá-se originaliter.22 Fazendo uma breve referência ao eu, Husserl diz que, na evidência, ele se situa “perto de algo”.23 Concebida, assim, em função dos modos-de-datidade do “ele próprio”, a evidência é experiência, em um sentido amplo do termo; e apesar de poder ser uma “ocorrência circunstancial”, a evidência é sempre a “meta” (Ziel) para a qual tende toda consciência intencional. Por isso, é “o traço fundamental da vida intencional como tal”. “Toda consciência, enquanto tal, ou já tem o caráter da evidência – de maneira que o objecto intencional já se deu ‘ele próprio’ – ou está, por essência, disposta à dação do ‘ele próprio’, isto é, às sínteses de verificação que pertencem, por essência, ao domínio do ‘eu posso’”.24




    É preciso pôr em relevo quatro aspectos desse conceito decisivo de evidência: (1) que a evidência é uma consciência do original; (2) que esse conceito de evidência opõe-se ao tradicional; (3) que a evidência se desembaraça da noção psicológica usualmente identificada com o termo; (4) que ela permite a constituição.




    (1) A evidência é concebida como experiência ou consciência do original, na medida em que a intencionalidade se inscreve no eixo temporal; na evidência há presencização (Gegenwärtigung) do objecto; na imagem ou na recordação, por exemplo, o objecto só comparece por pós-presencização (Vergegenwärtigung), na evidência, o objecto está aí, originaliter.




    (2) Com essa “caracterização” suspende-se a hipoteca que pesa sobre a concepção da Lógica tradicional; para esta, a evidência permanece confinada ao que se denomina “evidência de grau superior”, isto é, datidade adequada e datidade apodítica da coisa; de um lado, a adequação impedia que a percepção do Ding – a coisa “externa” – pudesse exercer obra de fundamentação, pois o Ding só pode ser experienciado em um processo de síntese gradual que não chega jamais à datidade do objecto inteiro; de outro lado, a apoditicidade é uma evidência própria das idealidades lógico-formais; Husserl afirma, então, que “ficar atado à tradição” é “fechar-se para a compreensão de todo ato de efetuação nas ciências”, pois os supostos da tradição, “por motivos de há muito esquecidos ou, em todo caso, nunca clarificados”, obrigam-nos a “restringir a evidência à forma racional apodítica, absolutamente indubitável, e, por assim dizer, absolutamente acabada”.25




    (3) Sendo um modo de intencionalidade universal, a evidência já não se confunde, como antes, com um Erlebnis privilegiado; essa concepção confere à vida da consciência uma estrutura teleológica universal, fazendo dela uma disposição, uma tendência constante para a “razão”.26




    (4) Finalmente, essa concepção promove a descoberta de uma correlação entre, de um lado, cada espécie fundamental de objectal (Gegenständlich) ou de obejctalidade (Gegenständlichkeit) e, de outro, uma espécie particular de evidência; isso significa que já não se pode saber de antemão o que é a evidência para todos os modos-de-ser; é preciso pesquisar em cada caso, por mostração, as efetuações complexas que obtêm, mediante síntese, a unidade intencional do objecto, sua identidade; efetuações em que o ente se mostra como “ele próprio”;27 toda pesquisa será, assim, uma pesquisa de constituição.




    O primeiro passo dado no sentido dessa formulação ampla do conceito de evidência, Husserl o deu desde as Investigações Lógicas. Como as idealidades são objectos – ou sortes de objectalidade –, elas possuem o caráter-de-objecto, isto é, identidade. Esse caráter desafia as flutuações da sucessividade, da duração, da mera realização contingente na linguagem, que acompanham os atos intencionais. Husserl mostra por meio de descrição fenomenológica, na Primeira Seção de FTL, que os objectos da Analítica Formal se fundamentam em evidências que dão as coisas “elas próprias”, em cada um dos níveis da tríplice estratificação. Não há dúvida de que essas experiências são, como sempre, repetição de Erlebnisse que se sintetizam; mas enquanto os Erlebnisse têm entre si similaridade e analogia, o que neles se constitui é algo de numericamente idêntico e não apenas um símile; esse idêntico é o objecto “ele próprio”, isto é, um evidente; a identidade do objecto depende, assim, de seu reaparecimento; reaparecimento efetuado na consciência de identificação.




    É claro que, no que diz respeito à percepção dos objectos de experiência externa, é mais fácil ver o que constitui sua identidade. Eles também aparecem, a exemplo dos ideais, na corrente dos modos-de-aparecimento da consciência, mas não são confundidos de imediato com os Erlebnisse imanentes, perigo que ronda constantemente a consciência dos ideais. Entretanto, tanto em um caso quanto no outro, a compreensão da efetuação da consciência de evidência – inclusive se quisermos compreender as efetuações que para ela se encaminham – exige uma descrição intencional das “multiplicidades-de-consciência” na sua “estruturação específica”. É preciso acompanhar as “passagens à síntese”, mostrar que há um “dirigir-se para” e um “aquilo a que se dirige” na imanência dos Erlebnisse e dos modos-de-aparecimento, ambos “múltiplos”. É preciso fazer compreender, enfim, que há, na esfera intuitiva da “experiência sintética”, um objecto que é, a um só tempo, transcendente e imanente: “o objecto é o polo-de-identidade imanente aos Erlebnisse particulares, e, não obstante, transcendente, em virtude da identidade que ultrapassa os Erlebnisse particulares” (FC).28 Para saber o que é essa transcendência, é necessário interrogar a experiência em que ela se manifesta, interrogá-la em cada caso (je). É algo de análogo ao que se passa no domínio jurídico, onde “para se descobrir [...] o significado e a atestação de um direito de propriedade, retorna-se à fundação primeira de tal direito” (FC).29 Fundação inicial que é a evidência, que é o mostrar-se-presente do “ele próprio” na percepção – tomado o termo em sentido suficientemente amplo para abranger a reflexão –, ou “o mostrar-se-de-novo”, no caso da recordação do que passou. A “experiência”, diz Husserl, “é a fundação primitiva do ‘ser para nós’ dos objectos que possuem o mesmo sentido objectal que ela”.30 Excusado lembrar, uma vez mais, que isso não se refere apenas a Realitäten, mas a todas as espécies de objectos, inclusive as species, o juízo etc.




    Havendo evidência, há um tornar algo representável (Vorstelligmachen), a saber, algo se torna contraposto, objectal; decerto que essa contraposição é, de imediato, ingênua, pelo fato de que fica presa nas malhas da tese geral da atitude natural; por isso, o objecto surge sob a aparência de um “existente” que se situa além das “multiplicidades atuais”. Razão pela qual o sentido-de-ser do “existente” transcendente – transcendência no modo como a encontramos na atitude natural – reclama sempre uma “elucidação constitutiva”, em cada caso (je). Deve-se notar, contudo, que esse conceito de transcendência só pode ser entendido “no interior do outro conceito, mais amplo”.31




    Husserl conclui a “caracterização” da evidência, dizendo que os objectos “se produzem” na consciência. No caso da Lógica, a “produção” não diz respeito a Realitäten. Mas estamos seguros de sua objectalidade, tão seguros quanto no caso destas últimas, pois as idealidades se presencizam na evidência, de modo igualmente “original”. Isso não quer dizer, no entanto, que “elas sejam o que são exclusivamente na produção original e durante a produção original” (FC).32 O que distingue a efetuação da objectalidade lógica é que ela depende de uma atividade de consciência – “espontaneidade peculiar e de difícil exploração” –, a qual “constitui e fundamenta”, de modo primitivo, o “original” das idealidades. Passemos, pois, ao estudo desse problema.33




    1.3 – A análise intencional




    Se é certo que a retomada, na direção subjetiva, das formações que se produzem na orientação objetiva processa-se através de uma reefetuação intencional, é certo também que esta se faz a partir da “evidência imediata” (FC) que tais formações sempre tiveram na Lógica Formal, pois, uma evidência, pelo menos dessa natureza, “nunca lhes faltou”. É um fato, entretanto, que essa evidência “imediata” permanece a-temática enquanto dura a efetuação de construir as formas. A retomada é, apesar disso, possível, porque há, em toda efetuação intencional, uma intenção e, finalmente, um cumprimento de intenção, quer positivo, quer negativo. Por isso se pode clarificar na Besinnung a identidade da proposta e de sua efetivação.




    No decorrer da efetuação, a intencionalidade pode “deslocar-se”. Isso pode ser mostrado no que diz respeito ao conceito de juízo, nos três planos em que ele aparece, segundo a estratificação estabelecida na Primeira Seção de FTL. Husserl faz ver, então, que na construção, diretamente presa ao tema e ao domínio a que o tema pertence, a equivocidade da noção de juízo e de sentido não deve ser atribuída a defeitos da linguagem – sempre corrigíveis por meio de uma nova acepção de palavra –, mas depende da subjetividade, na medida em que é o próprio visamento intencional que se desloca. Husserl mostra que há, na subjetividade, três atitudes de julgar, três sortes de evidência – isto é, “três modos correlativos de intenção, de início vazia, e de preenchimento de intenção” – enfim, três conceitos de juízo, os quais se distinguem entre si “originalmente”.34 Como esse equívoco residia no “pensamento” dos lógicos, ele tinha de permanecer dissimulado, já que a atitude ingênua fica voltada o tempo todo para a “unidade temática”. Para pô-lo à mostra foi necessário que a Fenomenologia diferenciasse, na estratificação, a Morfologia, a Doutrina da Consequência e a Doutrina da Verdade.




    Husserl afirma, então, que o lógico não pode prescindir da distinção entre o juízo morfológico – nesse plano basta a mera distinção no simbolismo da linguagem do “juízo” nas “relações de consequência”, “indicado” no primeiro – e o juízo-opinião; é, contudo, o juízo-opinião – o estado-de-coisas como opinião – efetuado depois, categorialmente, que preenche o primeiro; mas Husserl afirma ainda a necessidade de se distinguir, de ambos, um terceiro juízo. Pois, “onde um visamento cognitivo atravessa o juízo, onde há juízo explícito, o qual só é juízo propriamente dito ou ‘juízo distinto’ se a opinião visa a um isso ‘ele próprio’ que o preencha, então o visamento reporta-se ao estado-de-coisas, isto é, sujeito e predicado ‘eles próprios’”. O lógico “deve saber tudo isso”. E o sabe, pelo fato de dominar o seu método. Se, no entanto, a Lógica Formal há de cumprir sua destinação de “norma”, esse método, em que pese sua eficácia historicamente comprovada, não pode ficar operando em sigilo, no “anonimato” da ingenuidade.35






OEBPS/Images/Unicamp.png






OEBPS/Images/cover.jpg
ESTUDOS DE FILOSOFIA
MODERNA E CONTEMPORANEA

FAUSTO CASTILHO

%erl

e a via redutiva da
pergunta-recorrente que
parte da Lebenswelt











